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aberta a palavra para manifestação daqueles que se inscreveram 
para manifestação oral. Durante as manifestações orais, o Sr. 
Sérgio, Engenheiro Civil do DAEE, fez considerações acerca dos 
seus trabalhos e enfatizou que as águas das represas apenas 
contribuíram para a inundação, que ocorreria do mesmo jeito. 
Explicou em que consiste seu trabalho e os procedimentos de 
outorga, bem como falou sobre a questão da falta de fiscalização 
in loco das represas. O Promotor, Dr. Ricardo, se solidarizou com 
as pessoas atingidas pela inundação e também teceu considera-
ções acerca das diligências realizadas. Fez menção a constatação 
técnica quando de inundação ocorrida no ano de 2006, solicitada 
pelo Promotor à época, apontando que não houve nexo causal 
entre o rompimento das represas e a inundação. Fez ponderações 
referentes ao fato de que se trata de uma bacia hidrográfica, onde 
a superfície não é plana e as águas todas escorrem para o rio. 
Falou, também, sobre os trabalhos do EDA, que vem fiscalizando 
a questão do uso do solo agrícola. Explicou detalhadamente sobre 
a inviabilidade de ação coletiva visando responsabilização de 
proprietários das represas vistoriadas, considerando as análises 
técnicas realizadas, mas afirmou que as pessoas atingidas podem 
mover ações individuais, se entenderem que há elementos para 
tanto. Por ordem de inscrição, falou em primeiro lugar o senhor 
Christiano Ometto Martini, o qual afirmou que o laudo do DAEE 
deveria ser mais completo. Disse que há necessidade de estudos 
técnicos detalhados e se colocou à disposição, uma vez que é 
Engenheiro Químico. Em seguida, o senhor Rubens Alfredo Cava-
lheiro questionou sobre a ocorrência de novas inundações, sobre 
a questão das represas e sobre a negativa da CDHU de liberar 
imóveis aos moradores afetados. Pelo senhor Lucas Antonio Dias 
foi colocada a necessidade de auxílio por parte do Poder Público 
e expôs sua situação. O senhor Roberto Zenateli questionou sobre 
os projetos das empresas e sobre a ausência de fiscalização. A 
senhora Maria de Lourdes Santos falou sobre a falta de informa-
ção para a sociedade e questionou sobre o que acontecerá na 
Vila Contente. O senhor Jonadabe J. de Souza questionou sobre 
Termo de Ajustamento de Conduta que teria sido firmado no ano 
de 2009 e falou sobre a possibilidade de que o DAEE passe a 
responsabilização pela fiscalização das represas para o Município. 
Questionou, também, sobre o uso da draga pela Prefeitura. Pelo 
senhor Ailton Tipó Laurindo foi falado sobre os trabalhados da 
Comissão de Inquérito da Câmara, a qual preside e apura a falta 
de alerta da Defesa Civil à população acerca da inundação. Disse 
sobre a necessidade de se estabelecer prazo para o Município 
para desapropriações. Em seguida, o senhor Edo Mario de Santis 
disse que não acredita em desapropriação de toda a Avenida 25 
de Janeiro e afirmou que há necessidade de utilização de recursos 
tecnológicos existentes para monitoramento e fiscalização. Pela 
senhora Luciene Chaves foi falado sobre a Vila Santa Cecília, tam-
bém afetada, e sobre a falta de fiscalização. Citou imóvel que foi 
construído recentemente na Vila com autorização da Prefeitura. 
Por fim, pelo senhor Junior Ticianelli foi dito sobre o número de 
enchentes e a omissão da Prefeitura em alertar a população. Às 
13h10 foi encerrada a audiência, com agradecimentos pela pre-
sença de todos e, novamente, com a informação de que o Inquéri-
to Civil prosseguirá. E para constar, eu, Jéssica Ravanini de Souza, 
Oficial de Promotoria, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, 
vai assinada, pela senhora presidente, Dr.ª Débora Orsi Dutra.

 Aviso de 13-7-2016
nº 317/2016 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições 

e a pedido do CAO Cível e de Tutela Coletiva – Centro de 
Apoio Operacional de Meio Ambiente, Habitação e Urba-
nismo, AVISA aos Senhores Membros do Ministério Público e 
demais interessados que foi publicada a Lei Federal 13.311, de 
11-07-2016, que institui, nos termos do caput do art. 182 
da Constituição Federal, normas gerais para a ocupação 
e utilização de área pública urbana por equipamentos 
urbanos do tipo quiosque, trailer, feira e banca de venda 
de jornais e de revistas.

O texto da referida lei poderá ser acessada na página do 
CAO no seguinte caminho: Áreas de Atuação > Urbanismo e 
Meio Ambiente > Legislação > Federal > Leis Federais.

 Aviso de 15-7-2016
Nº 318/16 - PGJ
O Procurador Geral de Justiça, no uso de suas atribuições 

legais e a pedido da Associação Paulista do Ministério Público, 
AVISA aos Senhores Membros do Ministério Público que realiza-
rá o Concurso Melhor Arrazoado Forense – Prêmio “Washington 
Epaminondas Medeiros Barra"– versão 2016, observadas as 
seguintes regras:

REGRAS
1. Poderão concorrer à premiação os representantes do 

Ministério Público do Estado de São Paulo, integrantes da Pri-
meira e Segunda Instâncias entre 01 de janeiro e 31-12-2015;

2. Considerar-se-ão inscritos os candidatos que, no prazo 
deste edital, encaminharem ao Departamento de Eventos, 
trabalhos de natureza cível, difusos ou criminal que tenham 
efetivamente apresentado nos autos em que tenham oficiado, 
em qualquer fase do processo em primeira e segunda instância 
ou ainda procedimento investigatório entre 01 de janeiro e 
31-12-2015:

3. As inscrições serão recebidas de 16 de julho a 26-08-2016 
pelos funcionários do Departamento de Eventos, na Sede Execu-
tiva, na Rua Riachuelo, 115 - 11º andar, São Paulo – Capital, CEP 
01007-000, pessoalmente ou pelo correio;

4. A comissão apresentará os resultados da avaliação em 
40 (quarenta) dias, contados da data final do recebimento dos 
trabalhos;

5. Serão distribuídos, para as séries cível, difusos e crimi-
nal, placas comemorativas. E os finalistas serão contemplados 
com 4 Noites de hospedagem no Casa Grande Hotel Resort & 
SPA – Guarujá/SP, no evento XLIV Seminário Jurídico das Teses 
e Encontro dos Membros do Ministério Público, no período de 
07 a 11-12-2016.

NOTA: A premiação fica condicionada ao mínimo de 05 
trabalhos por categoria.

6. As normas do concurso estão previstas em regulamento 
arquivado e à disposição para consulta, na Sede Executiva da 
APMP e ainda no site: www.apmp.com.br;

7. A premiação dar-se-á em sessão solene da APMP, no dia 
10-12-2016, no Casa Grande Hotel Resort & SPA – Guarujá/
SP, no evento XLIV Seminário Jurídico das Teses e Encontro dos 
Membros do Ministério Público.

8. A banca examinadora será composta da seguinte forma:
BANCA EXAMINADORA
Série Criminal
Dr. Newton Reginato (Procurador de Justiça)
Dr. Luiz Antonio Guimarães Marrey (Procurador de Justiça)
Dra. Luiza Nagib Eluf (Procuradora de Justiça Aposentada)
Série Cível
Dra. Juang Yuh Yu (Procuradora de Justiça)
Dra. Aparecida Maria Valadares da Costa (Procuradora de Justiça)
Dra. Regina Helena da Silva Simões (Procuradora de Justiça 

Aposentada)
Série Difusos e Coletivos
Dra. Deborah Pierri (Procuradora de Justiça)
Dr. Motauri Ciocchetti de Souza (Procurador de Justiça)
Dr. Munir Cury (Procurador de Justiça Aposentados)
A APMP avisa também que no mesmo período estão aber-

tas as inscrições para o “VIII Concurso Literário” e o “VII Con-
curso de Fotografia”, cujos respectivos regulamentos podem ser 
consultados pessoalmente na sede executiva, na Rua Riachuelo, 
115 - 11º andar, junto ao departamento de eventos ou pelo site: 
www.apmp.com.br

Favor divulgar nos dias: 15/07,18/07 e 21/07
Sede Executiva: Riachuelo, 115 – 11º andar – Centro – CEP.: 

01007-000 – São Paulo/SP
Tel.: (11) 3188.6464 – Fax.: (11) 3188.6486 – e-mail: 

apmp@apmp.com.br
Site: www.apmp.com.br

nº 7457/2016 - Camila Bonafini Pereira, 2º Promotor de 
Justiça Substituto da 1ª Circunscrição Judiciária (Santos), para 
auxiliar no exercício das funções do 68º Promotor de Justiça 
Criminal, no dia 1 de julho, assumir o exercício das funções 
do 68º Promotor de Justiça Criminal, de 2 a 10 e de 12 a 31 
de julho, auxiliar no exercício das funções do 38º Promotor de 
Justiça Criminal, nos dias 5 e 7 de julho, auxiliar no exercício das 
funções do 77º Promotor de Justiça Criminal, de 12 a 15 de julho 
e acumular o exercício das funções do 74º Promotor de Justiça 
Criminal, de 17 a 31-07-2016.

(Republicada por necessidade de retificação - doe de 
12-07-2016)

nº: 7515/2016 - Lais Fernanda Silva, 1º Promotor de Justiça 
Substituto da 13ª Circunscrição Judiciária (Araraquara), para 
assumir o exercício das funções do 1º Promotor de Justiça de 
Araras, de 1 a 16 de julho, assumir o exercício das funções do 2º 
Promotor de Justiça de Araras, dia 17 e de 19 a 29 de julho e 
acumular o exercício das funções do 2º Promotor de Justiça de 
Araras, de 4 a 16 de julho e auxiliar no exercício das funções do 
2º Promotor de Justiça de Araras, de 30 a 31-07-2016.

(Republicada por necessidade de retificação - doe de 
12-07-2016)

nº 7566/2016 - Thais de Almeida Smanio, 2º Promotor de 
Justiça Substituto da 49ª Circunscrição Judiciária (Itapeva), 
para assumir o exercício das funções do 1º Promotor de Justiça 
de Paulínea, de 1 a 28 de julho, e auxiliar no exercício das 
funções do 2º Promotor de Justiça de Cajamar, no dia 
14-07-2016.

(Republicada por necessidade de retificação - doe de 
30-06-2016)

nº 8029/2016 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de 
serviço e para gozo oportuno, 30 dias de férias, referentes ao 
período de 2 A 31-08-2016, aos seguintes Promotores de Justiça:

Inclua-se:
Alexandre de Oliveira Daruge
Henrique Simon Vargas Proite
Paulo Guilherme Carolis Lima
(Republicada por necessidade de retificação – doe de 

13-07-2016)
nº 8030/2016 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de 

suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de 
serviço e para gozo oportuno, as férias no período mencionado 
do mês de AGOSTO de 2016, aos Senhores Promotores de Justiça 
abaixo relacionados:

Incluam-se:
Eliana Faleiros Vendramini Carneiro (02 a 16)
Goiaci Leandro de Azevedo Junior (02 a 16)
Joao Henrique Ferreira Pozzer (02 a 16)
Jorge Alberto Mamede Masseran (02 a 16)
Marcelo Freire Garcia (02 a 16)
Paulo D´Amico Junior (02 a 16)
Solange Azevedo Beretta da Silveira (02 a 16)
(Republicada por necessidade de retificação – doe de 

13-07-2016)

 II - ATOS
 II - ATOS
ATO N. 111/2016 – PGJ, DE 8-7-2016
(Pt n. 85.220/16)
O Procurador-Geral de Justiça, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelos artigos 47 e 308, parágrafo único, da 
Lei Complementar Estadual n. 734, de 26-11-1993, e nos termos 
dos artigos 1°, 4° e 8° do Ato (N) n. 564/08, de 19-12-2008, 
acolhendo sugestão apresentada pela Secretaria Administrativa 
da Procuradoria-Geral de Justiça, contida no protocolado n. 
85.220/16, HOMOLOGA a implantação da PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE IACANGA.

(Republicado por necessidade de retificação D.O. de 13-07-
2016)

 III - AVISOS
 III - AVISOS
Aviso de 12-7-2016
nº 314/2016 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça no uso de suas atribuições e a 

pedido do CAO Cível e de Tutela Coletiva - Centro de Apoio 
Operacional de Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo, e 
da Promotoria de Justiça de Lençóis Paulista, com funda-
mento no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei 8.625/93, 
no artigo 113, da Lei Complementar Estadual 734/93, no artigo 
63, parágrafos 1º e 2º do Ato 484/2006-CPJ e no artigo 4º, pará-
grafo 2º da Resolução CNMP 82/2012, PUBLICA Ata de Audiên-
cia Pública realizada no dia 05-07-2016, com o objetivo de 
divulgar à sociedade as iniciativas do Ministério Público e 
os pareceres técnicos colhidos até o momento em razão 
da inundação ocorrida no Município de Lençóis Paulista 
no mês de janeiro de 2016, objeto de discussão nos 
autos de Inquérito Civil n. 14.0321.0000014/2016-8.

ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Aos cinco dias do mês de julho de dois mil e dezesseis, às 9 

horas e 48 minutos, no salão do Rotary Club de Lençóis Paulista, 
situado à Rua Padre Salústio Rodrigues Machado, 809, Lençóis 
Paulista, presidida pelos Promotores de Justiça, Débora Orsi 
Dutra e Ricardo Takashima Kakuta, presente o Engenheiro Civil 
do DAEE, Sr. Rubens Sérgio Vieira Domingues, convidado pelo 
Ministério Público para participar da audiência e sanar eventuais 
dúvidas da população acerca de seu relatório, com a presença de 
58 participantes, deu-se início à primeira Audiência Pública da 
Promotoria de Justiça de Lençóis Paulista, do ano de 2016, com 
o objetivo de divulgar à sociedade as iniciativas do Ministério 
Público e os pareceres técnicos colhidos até o momento em razão 
da inundação ocorrida no Município de Lençóis Paulista no mês de 
janeiro do ano 2016 (Inquérito Civil n. 14.0321.0000014/2016-8). 
A Promotora Débora Orsi Dutra agradeceu o espaço cedido e a 
presença de todos. Em seguida, apresentou, de forma resumida, 
as providências e diligências desde a instauração do Inquérito 
Civil n. 14.0321.0000014/2016-8. Informou sobre a vistoria reali-
zada nas represas existentes no Município de Borebi, os contatos 
realizados, os ofícios expedidos, reuniões realizadas e informações 
colhidas, seja para apuração das causas da inundação, seja 
para verificação de medidas visando resolver ou minimizar os 
riscos/danos. Falou mais detalhadamente sobre os barramentos 
existentes no Município de Borebi, mostrando, através de slides, 
quais romperam, quais estavam outorgados, o quanto choveu 
naqueles dias, enfim, a situação verificada pelos técnicos do CAEx 
e do DAEE, as conclusões acerca da contribuição das águas das 
represas para a inundação e, em consequência, a inviabilidade de 
responsabilização dos proprietários das represas, uma vez que a 
inundação teria ocorrido mesmo sem as águas das represas, con-
forme o laudo do DAEE Foi falado também sobre a vistoria, con-
tatos e reuniões sobre a Vila Contente, local bastante vulnerável, 
e sobre a negativa da CDHU de liberar imóveis que estão sendo 
construídos aos moradores desta Vila. Afirmou que a solução seria 
desocupação e desapropriação das áreas de risco, notadamente 
dos imóveis que estão em Área de Preservação Permanente, já 
havendo Decreto do Executivo Municipal do ano de 2012 com a 
relação das áreas consideradas de risco, estabelecendo a desapro-
priação dos imóveis na medida do possível. Informou, ainda, que 
o Instituto de Pesquisas Tecnológicas foi acionado e, por meio de 
convênio firmado com o Município, fará vistoria em áreas de risco 
e deverá apontar medidas para minimizar futuros e eventuais 
danos. Informou, por fim, que foi solicitado à Prefeitura de Lençóis 
Paulista Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR), de acordo 
com orientações do Ministério das Cidades, e que o Inquérito Civil 
ainda não será encerrado, pois serão aguardados o referido Plano 
e os trabalhos do IPT. Sugeriu, ainda, que pessoas atingidas pela 
inundação façam parte da Defesa Civil Municipal. Em seguida, foi 

nº 6515/2016 - por absoluta necessidade de serviço, 15 dias 
de férias, referentes ao mês de julho de 2016 dos Procuradores 
de Justiça abaixo relacionados:

Drs:
Incluir:
Daniel Roberto Fink - 02 a 16-07-2016
(Republicada por necessidade de retificação – D.O. de 

15-06-2016)
nº 6516/2016 - por absoluta necessidade de serviço, 30 dias 

de férias, referentes ao mês de julho de 2016 dos Procuradores 
de Justiça abaixo relacionados:

Drs:
Excluir:
Daniel Roberto Fink
(Republicada por necessidade de retificação – D.O. de 

15-06-2016)

 B - ASSESSORIA

 B – Assessoria
TORNANDO SEM EFEITO
n.º 8137/16 – a portaria 7991/2016 que designou Renato 

Ferreira dos Santos, 4º Promotor de Justiça de Barueri, para, 
sem prejuízo de suas atribuições normais, auxiliar no exercício 
das funções do 2º Promotor de Justiça de Cajamar, no dia 
14-07-2016.

n.º 8138/16 – a portaria 13811/2015 que designou Fernan-
da França Calixto, 3º Promotor de Justiça de Guarulhos, para 
acumular o exercício das funções do 7º Promotor de Justiça de 
Guarulhos, de 21 a 29-01-2016.

Designando:
nº 8139/2016 – Flavia Helena Gonçalves Teixeira, 82º 

Promotor de Justiça da Capital, para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, atuar junto ao Juizado Especial de Defesa 
do Torcedor, instalado no Estádio Arena Corinthians, na Comarca 
de São Paulo, no dia 17-07-2016.

nº 8140/2016 - Leonardo Rezek Pereira, 2º Promotor de 
Justiça de Taubaté, para acumular o exercício das funções do 7º 
Promotor de Justiça de Taubaté, de 20 a 23-07-2016.

nº 8141/2016 - Carlos Sergio Rodrigues Horta Filho, 1º 
Promotor de Justiça Criminal da Lapa, para acumular o exercício 
das funções do 2º Promotor de Justiça Criminal da Lapa, de 18 
a 22-07-2016.

nº 8142/2016 - Helio Jorge Gonçalves de Carvalho, 64º 
Promotor de Justiça Criminal, para acumular o exercício das 
funções do 77º Promotor de Justiça Criminal, no dia 11-07-2016.

nº 8143/2016 - Pedro Augusto de Castro Andrade e Souza, 
71º Promotor de Justiça Criminal, para acumular o exercício das 
funções do 68º Promotor de Justiça Criminal, no dia 11-07-2016.

nº 8144/2016 - Roberto Luis de Oliveira Pimentel, 2º Pro-
motor de Justiça Cível de Itaquera, para acumular o exercício 
das funções do 4º Promotor de Justiça Criminal de Itaquera, de 
18 a 29-07-2016.

nº 8145/2016 - Alexandre Mourao Mafetano, 1º Promotor 
de Justiça Auxiliar de Taubaté, para, sem prejuízo de suas atri-
buições normais e sem ônus para o Ministério Público, auxiliar 
no exercício das funções do Promotor de Justiça de São Luiz do 
Paraitinga, de 1 a 31-07-2016. (Pt. 96.927/16)

nº 8146/2016 - Christiano Augusto Corrales de Andrade, 
2º Promotor de Justiça Auxiliar de Franca, para acumular o 
exercício das funções do 3º Promotor de Justiça de Franca, de 
25 a 29-07-2016.

nº 8147/2016 - Fabio Salem Carvalho, 1º Promotor de Justi-
ça de Piracicaba, para, sem prejuízo de suas atribuições normais 
e sem ônus para o Ministério Público, auxiliar no exercício das 
funções do 3º Promotor de Justiça de Piracicaba, de 17 a 31-07-
2016. (Pt. 96.605/16)

nº 8148/2016 - Marco Antonio Gesualdi Xavier de Freitas, 
3º Promotor de Justiça de Araras, para acumular o exercício das 
funções do 2º Promotor de Justiça de Araras, no dia 18-07-2016.

nº 8149/2016 - Patricia Simoes de Castro, 1º Promotor de 
Justiça de Jundiaí, para acumular o exercício das funções do 5º 
Promotor de Justiça de Jundiaí, de 20 a 27-07-2016.

nº 8150/2016 - Paulo Cesar Neuber Deligi, 1º Promotor de 
Justiça de Olímpia, para acumular o exercício das funções do 4º 
Promotor de Justiça de Olímpia, de 18 a 22-07-2016.

nº 8151/2016 - Pedro Andre Picado Alonso, 2º Promotor 
de Justiça de Poá, para acumular o exercício das funções do 1º 
Promotor de Justiça de Poá, de 7 a 8 de julho de 2016.

nº 5544/2016 - Alexandre Mourao Mafetano, 1º Promotor 
de Justiça Auxiliar de Taubaté, para, sem ônus para o Ministério 
Público, assumir o exercício das funções do 7º Promotor de 
Justiça de Taubaté, de 24 a 30-06-2016.

(Republicada por necessidade de retificação - doe de 
31-05-2016)

nº 6717/2016 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, defere férias, no período do mês de 
JULHO de 2016, aos Senhores Promotores de Justiça abaixo 
relacionados:

Exclua-se:
Marcelo Duarte Daneluzzi (17 a 31)
(Republicada por necessidade de retificação – doe de 

23-06-2016)
nº 6718/2016 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de 

suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de 
serviço e para gozo oportuno, 30 dias de férias, referentes ao 
período de 2 A 31-07-2016, aos seguintes Promotores de Justiça:

Excluam-se:
Eliana Faleiros Vendramini Carneiro
Goiaci Leandro de Azevedo Junior
Jorge Alberto Mamede Masseran
Marcelo Freire Garcia
Paulo D´Amico Junior
Solange Azevedo Beretta da Silveira
(Republicada por necessidade de retificação – doe de 

23-06-2016)
nº 6719/2016 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de 

suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de 
serviço e para gozo oportuno, as férias no período mencionado 
do mês de JULHO de 2016, aos Senhores Promotores de Justiça 
abaixo relacionados:

Incluam-se:
Eliana Faleiros Vendramini Carneiro (02 a 16)
Goiaci Leandro de Azevedo Junior (02 a 16)
Jorge Alberto Mamede Masseran (02 a 16)
Marcelo Freire Garcia (17 a 31)
Paulo D´Amico Junior (02 a 16)
Solange Azevedo Beretta da Silveira (17 a 31)
(Republicada por necessidade de retificação – doe de 

23-06-2016)
nº 6721/2016 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de 

suas atribuições legais, defere licença-prêmio, no período do 
mês de JULHO de 2016, aos Senhores Promotores de Justiça 
abaixo relacionados:

Inclua-se:
Eliana Faleiros Vendramini Carneiro (18 a 29)
(Republicada por necessidade de retificação – doe de 

23-06-2016)
nº 7045/2016 - Christiano Augusto Corrales de Andrade, 2º 

Promotor de Justiça Auxiliar de Franca, para, sem prejuízo de 
suas atribuições normais e sem ônus para o Ministério Público, 
auxiliar no exercício das funções do 3º Promotor de Justiça de 
Franca, de 1 a 24 e de 30 a 31-07-2016.

(Republicada por necessidade de retificação - doe de 
30-06-2016)

nº 7437/2016 - Aline Moraes, 1º Promotor de Justiça Substi-
tuto da 34ª Circunscrição Judiciária (Piracicaba), para assumir o 
exercício das funções do 14º Promotor de Justiça de Campinas, 
de 1 a 31 de julho e acumular o exercício das funções do 15º 
Promotor de Justiça de Campinas, de 4 a 22-07-2016.

(Republicada por necessidade de retificação - doe 30-06-
2016)

 UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

 CAMPUS DE ARAÇATUBA

 FACULDADE DE ODONTOLOGIA
 Portaria GD-FOA-78, de 27-6-2016
O Diretor da Faculdade de Odontologia do Câmpus de 

Araçatuba, de acordo com a Portaria Unesp-59, de 14-02-2008, 
expede a seguinte Portaria:

Artigo 1º - Fica autorizada a doação, por alienação, à 
Secretaria de Estado da Educação - Diretoria de Ensino - Região 
de Araçatuba, CNPJ 46.384.111/0130-47, localizada na Rua 
Antônio João, 130, Jardim Bandeirantes, Araçatuba, SP, de 
13 microscópios binoculares Patrimônios FOA 10323, 10326, 
10327, 10328, 10330, 10332, 10336, 10337, 10339, 10340, 
10341, 10342, 10344.

Artigo 2º - O prazo para uso dos equipamentos é de um ano 
a partir da publicação, quando a donatária poderá dispor dos 
mesmos sem qualquer formalidade.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

(Proc. 474-2016-FOA).
 Portaria GD-FOA-79, de 27-6-2016
O Diretor da Faculdade de Odontologia do Câmpus de 

Araçatuba, de acordo com a Portaria Unesp-59, de 14-2-2008, 
expede a seguinte Portaria:

Artigo 1º - Fica autorizada a doação, por alienação, à Secre-
taria de Estado da Educação - Diretoria de Ensino da Região de 
Birigui, CNPJ 46.384.111/0131-28, localizada na Avenida São 
Francisco, 433, Jardim Pérola, Birigui, SP, de 12 microscópios 
binoculares Patrimônios FOA 10345, 10347, 10349, 10350, 
10351, 10352, 10355, 10356, 10357, 10359, 10360, 10362.

Artigo 2º - O prazo para uso dos equipamentos é de um ano 
a partir da publicação, quando a donatária poderá dispor dos 
mesmos sem qualquer formalidade.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

(Proc. 475-2016-FOA).

 CAMPUS DE GUARATINGUETÁ

 FACULDADE DE ENGENHARIA
 Termo Aditivo de Contrato (Prorrogação)
Contrato: 009/2015-FEG – Processo 597/2015-FEG
Contratante: Universidade Estadual Paulista “Júlio De Mes-

quita Filho” - Faculdade De Engenharia De Guaratinguetá
Contratada: Santos Pinto E Azevedo Antunes Ltda. ME
Objeto: Prorrogação da vigência do contrato de serviço de 

desinsetização e desratização
Recursos Orçamentários: Classificação Func. Programática: 

12.364.1043.5304 e Classificação Econômica: 3.3.90.39.36
Prazo de vigência: De 13-07-2016 a 12-07-2017
Data de assinatura: 06-07-2016

 CAMPUS DE MARÍLIA

 FACULDADE DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS
 Despacho do Diretor, de 14-7-2016
Justificando, de acordo com as disposições do artigo 5º da 

Lei Federal 8.666/93 e demais alterações, o pagamento da des-
pesa a seguir indicada, independentemente da ordem cronoló-
gica da respectiva exigibilidade, necessária ao desenvolvimento 
das atividades deste Campus, visando assegurar condições para 
a execução da programação, cujo não cumprimento implicará 
prejuízos à ordem interna.

Processo - Fornecedor - Valor
591/16 - Ricardo Lopes Lima - ME - R$ 2.600,00

 CAMPUS DE SOROCABA - INSTITUTO DE CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA

 DIVISÃO ADMINISTRATIVA
Despacho do Diretor Técnico, de 7-7-2016
Homologando o Pregão Eletrônico 02/2016-ICTS.
Empresa: Supermercado Morada Do Sol Ltda. - EPP, CNPJ 

03.649.725/0001-01.
Item: 01.
Valor total: R$ 1.680,00
Empresa: Micron Gêneros Alimentícios Ltda. - EPP, CNPJ 

11.517.200/0001-32.
Item: 02.
Valor total: R$ 2.080,00
 DIVISÃO TÉCNICA ADMINISTRATIVA
Despacho do Diretor Técnico, de 7-7-2016
Homologando o Pregão Eletrônico 03/2016-ICTS.
Empresa: Alphamat Comércio de Produtos de Higiene e 

Limpeza Ltda. - ME, CNPJ 04.971.886/0001-71.
Item: 01.
Valor total: R$ 3.300,00
Empresa: Plaslu Indústria e Comércio de Produtos Descartá-

veis Ltda. - EPP, CNPJ 05.843.166/0001-93.
Item: 02.
Valor total: R$ 9.000,00

 FUNDAÇÃO EDITORA UNESP
 Comunicado
Ordem cronológica de pagamento - Instrução 01/2008 do 

TCE-SP - Seção X
Esta Fundação comunica que o pagamento abaixo foi 

realizado fora da ordem cronológica, devido ao extravio da nota 
fiscal e não encaminhamento da solicitação de pagamento pelo 
setor responsável.

Processo 038/2014 – Planinvesti – Administração e Serviços 
Ltda. - CNPJ 02.959.392/0001-46 NF 099595 Vencimento 06-06-
2016 Pagamento efetuado em 15-07-2016, valor R$ 487,48, 
Informamos que o pagamento foi efetuado sem multa e juros.

 Ministério Público
 I - PORTARIAS

 A - SUBPROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA - 
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS

 I – Portarias de 6-7-2016
A - Subprocuradoria-Geral de Justiça de Políticas Adminis-

trativas e Institucionais:
Indeferindo:
nº 7842/2016 – por absoluta necessidade de serviço, 15 dias 

de férias, referentes ao mês de agosto de 2016 dos Procuradores 
de Justiça abaixo relacionados:

Drs:
Incluir:
Daniel Roberto Fink - 02 a 16-08-2016
(Republicada por necessidade de retificação – D.O. de 

07-07-2016)
I – Portarias de 14-06-2016
A - Subprocuradoria-Geral de Justiça de Políticas Adminis-

trativas e Institucionais:
Indeferindo:


